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Economia mundial piorou nos últimos meses 
 
 Existe o risco de RECESSÃO nos EUA, Europa e 

Japão. 

 Na verdade, a CRISE DE 2008 NÃO TERMINOU 
para as economias avançadas. 

 Crise  financeira de 2008:  

 Tornou-se crise da DÍVIDA SOBERANA.. 

 ... que pode resultar em NOVA CRISE 
BANCÁRIA. 
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AGRAVAMENTO DO QUADRO INTERNACIONAL 

Risco de recessão nos países avançados e continuação de crescimento 
nos países emergentes – crise de confiança 
Estimativas de crescimento do PIB, em % a.a.  

Fonte: Economist Intelligence Unit 
Elaboração: Ministério da Fazenda 
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AGRAVAMENTO DO QUADRO INTERNACIONAL 
Queda no Índice de Confiança do Consumidor dos EUA 
 

Fonte: Conference Board and  Standard & Poor’s 
Elaboração: Ministério da Fazenda 
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Efeitos sobre os países emergentes 
  DISPUTA POR MERCADOS - Concorrência 

predatória 
 POLÍTICAS MONETÁRIAS EXPANSIONISTAS  

 Armadilha da liquidez (Bancos EUA: US$ 
1,6 trilhão) 

 Bolhas financeiras e imobiliárias 
 Guerra cambial 

 REDUÇÃO DO CRESCIMENTO 

 REDUÇÃO DO COMÉRCIO 
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Brasil está mais preparado para enfrentar 
a crise 
 
RESERVAS INTERNACIONAIS de US$ 350 bilhões 

(2008: aproximadamente US$ 200 bilhões) 

MERCADO INTERNO em expansão: 

 Vendas no varejo cresceram mais de 10% no último 
ano 

 Depende menos do mercado externo 

Solidez do SISTEMA FINANCEIRO brasileiro 



Fonte: Banco Central 
Elaboração: Ministério da Fazenda 
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Brasil está preparado para enfrentar crises 
Reservas internacionais em níveis seguros 
Em US$ bilhões 

* Posição em 17 de agosto de 2011 
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Fonte: IBGE 
Elaboração: Ministério da Fazenda 

Brasil possui mercado consumidor dinâmico 
Pesquisa Mensal de Comércio, volume de vendas do comércio varejista ampliado,  
em relação ao mesmo mês do ano anterior e acumulado em doze meses 
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Fundamentos sólidos 
 
 SITUAÇÃO FISCAL melhor 

 INFLAÇÃO dentro da meta 

 Maior CONFIANÇA no Brasil (por 
exemplo: CDS) 

 Brasil tem RECURSOS MONETÁRIOS 
E FISCAIS para responder às crises 



10 

Brasil é um dos países do G20 com maior solidez fiscal 
Estimativas de resultado nominal, em % do PIB 

Fonte: The Economist 
Elaboração: Ministério da Fazenda 

* The Economist (Edição de 20 de agosto de 2011) 
   Para Brasil: estimativa do Ministério da Fazenda 



Fonte:  Banco Central do Brasil 
Elaboração: Ministério da Fazenda 
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Continuidade da política de solidez fiscal 
Em % do PIB 

* Estimativas Ministério da Fazenda 
 



Resultado primário do Governo Central 
Em R$ milhões 
 

Fonte: STN/Ministério da Fazenda 
Elaboração: Ministério da Fazenda 
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Fonte: Bloomberg 
Elaboração: Ministério da Fazenda 
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Menor risco soberano do Brasil 
Spreads de CDS* (Swap de Default de Crédito) de 5 anos, em pontos-base 

* CDS (credit default swaps) refere-se aos preços dos títulos 
soberanos nos mercados secundários. 
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Desafios da crise internacional 
CONSOLIDAÇÃO FISCAL 
 Fazer bons RESULTADOS PRIMÁRIOS em 2011, 

2012 e sempre 
 Contenção de novos GASTOS DE CUSTEIO 
 Abrir espaço para a continuação dos 

INVESTIMENTOS E DESONERAÇÕES 
 Criar condições para REDUÇÃO DOS JUROS 
 NOVA RELAÇÃO FISCAL - MONETÁRIO 

 DEFESA COMERCIAL: ações da Receita Federal 
e do MDIC 



Fonte: MDIC 
Elaboração: Ministério da Fazenda 
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Instabilidade externa e guerra cambial prejudicam a 
indústria de manufaturados 
Em bilhões de US$ 

* Acumulado em 12 meses até junho de 2011 
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Agenda da competitividade 
 

 
 Administração dos FLUXOS DE CAPITAIS 
 BRASIL MAIOR 

 DESONERAÇÃO 
 Crédito aos INVESTIMENTOS E AO CAPITAL DE GIRO 
 REINTEGRA e desoneração da FOLHA DE PAGAMENTOS 
 COMPRAS GOVERNAMENTAIS 

 Ampliação do SIMPLES e do MEI: desoneração da pequena 
empresa 

 AGENDA TRIBUTÁRIA: ICMS 
 Interestadual para IMPORTAÇÕES: Projeto de Resolução 

do Senado PRS n. 72/2010 – alíquota 2% 
 INTERESTADUAL REDUZIDO 
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Regulamentação do mercado de 
derivativos 
 

 
Em 27 de julho, o Governo publicou a MP 539 e o 
Decreto nº 7.536 
 CMN passa a estabelecer LIMITES E PRAZOS, 

novos RECOLHIMENTOS DE MARGENS e outras 
condições para negociação de contratos de 
DERIVATIVOS 
 IOF de 1% sobre o valor nocional dos contratos 

de derivativos financeiros 
 CMN pode fixar a alíquota do IOF em ATÉ 25% 
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Taxa de câmbio e medidas adotadas pelo Brasil 
Taxa de câmbio nominal, em R$/US$ 

Fonte: Banco Central do Brasil 
Elaboração: Ministério da Fazenda 
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Brasil Maior: Crescimento Sustentável 
 

I. Estímulos à Produção, Investimento e Inovação 
•  Desoneração tributária 

•  Financiamento à produção, inovação e ao capital de giro  

II. Defesa da Indústria e do Mercado Interno 
• Política de Conteúdo Local  
• Regime tributário de incentivo à inovação, investimento, emprego e agregação 

de valor 
• Redução da alíquota do ICMS interestadual 
• Compras Governamentais 
• Desoneração da Folha de Pagamentos 

III. Estímulos às Exportações e Defesa Comercial 
• Reintegra  
• Devolução de créditos 
• Financiamento e garantias às exportações 
• Defesa comercial 
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I. Estímulos ao Investimento e à Inovação 
 

Desoneração  
de IPI: 
 
Bens de 
Capital 

 
Material de 
Construção 

 
Caminhões e 
veículos 
Comerciais 
Leves 
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Estender até 
dezembro de 
2012 
 
 
Vigência atual:  
Dez de 2011 

IPI Bens de Capital  
   2011 = R$ 1,04 bi 
   2012 = R$ 1,2 bi 

 
 IPI Materiais de 

Construção  
   2011 = R$ 1,84 bi 
   2012 = R$ 2,05 bi 

 
 IPI sobre 

Caminhões e 
Comerciais Leves  

   2011 = R$ 0,9 bi 
   2012 = R$ 1,0 bi 

Medidas 
Tributárias 

Medidas Descrição 
Custo 2011-2012  

(R$ bilhões) 
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I. Estímulos ao Investimento e à Inovação 
 

Redução do 
tempo para 
utilização do 
crédito do 
PIS/Cofins 
sobre Bens 
de Capital 
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De 12 meses 
para utilização 
imediata 
 
Instrumento Legal: 
MP 

2011 = R$ 0,5 bi 
 
2012 = R$ 7,4 bi 

 
Total = R$ 7,9 bi 

Medidas 
Tributárias 

Medidas Descrição 
Custo 2011-2012  

(R$ bilhões) 
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I. Estímulos ao Investimento e à Inovação 
 

Programa de 
Capital de 

Giro 
(PROGEREN) 
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• Têxtil 
• Confecções 
• Calçados 
• Artefatos de 

couro 
• Softwares e 

prestação de 
serviços de 
tecnologia de 
informação 

• Bens de capital 
seriados* 

Montante = até 
R$ 10 bilhões 
 

 Taxa de juros = 
10% a 13% a.a. 
 

 Prazo 
reembolso = 36 
meses para 
capital de giro  

Financiamento 

*Exceto veículos automotores para transportes de cargas e passageiros, embarcações, aeronaves, vagões e locomotivas 
ferroviários e metroviários, tratores, colheitadeiras e maquinas rodoviárias) 

Medida Setores 
Montante e  
Condições 

Mão de obra 
 intensiva 
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I. Estímulos ao Investimento e à Inovação 
 

Revitaliza II: 
Financiamento do 

investimento 
associado ao 

capital de giro 
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• Beneficiamento de 
madeira e couro 

• Calçados e 
artefatos de couro 

• Têxtil e confecção 
• Frutas (in natura e 

processadas) 
• Cerâmicas 
• Softwares e 

prestação de 
serviços de 
tecnologia de 
informação 

• Bens de capital* 
• Autopeças 

 

Montante =      
R$ 7 bilhões 

Taxa de juros 
= 9% a.a.  

 Investimento 
com giro 
associado 

Medida Setores 
Montante e  
Condições 

Financiamento 

*Exceto veículos automotores para transportes de cargas e passageiros, embarcações, aeronaves, vagões e locomotivas 
ferroviários e metroviários, tratores, colheitadeiras e maquinas rodoviárias) 
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I. Estímulos ao Investimento e à Inovação 
 

PSI – III 
(Programa de 

Sustentação do 
Investimento) 

 
Estendido até 
dezembro de 

2012 
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Bens de capital e 
componentes 

Pro-caminhoneiro 

Tratores e 
máquinas 
agrícolas 

Bens de 
informática e 
telecomunicações 

Inovação 
tecnológica e 
engenharia 

Montante 
para 2011 =  

    R$ 75 bilhões 
 
 Taxa de Juros 

=  4% a 8,7% 
 

Medida Setores 
Montante e  
Condições 

Financiamento 
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II. Defesa da Indústria e do Mercado Interno 
 

 

 

Incentivo tributário 

em contrapartida a: 

 

Inovação 

Aumento do Valor 
Agregado 

Componentes Nacionais 

  Assegurados os regimes 
regionais e o Acordo com 
o Mercosul 
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Setor 
automotivo 

 
Outros 

setores 

Política de 
Conteúdo 

Local e 
Inovação 

Medidas Setores 
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II. Defesa da Indústria e do Mercado Interno 
 

26 

 

Projeto de Resolução nº 72/2010, do 
Senado Federal 

Reduz a alíquota do ICMS interestadual de 
bens importados. 

Ampliar a lista de ex-tarifários do Mercosul 
com mais 100 produtos. 

 

ICMS 
interestadual 

Medida 
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II. Defesa da Indústria e do Mercado Interno 
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Lei nº 12.349, de 15 de dezembro de 2010 

Estabelece a preferência para aquisição de bens 
e serviços nacionais com margem de 
preferência de até 25% sobre produtos 
importados 

 

Por exemplo: no complexo industrial da saúde, 
indústria da defesa, tecnologia da informação, 
têxtil e confecções e calçados. 

 

Compras 
Governamentais 

Medida 
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II. Defesa da Indústria e do Mercado Interno 
 

Projeto  Piloto  

até 2012: 

Desoneração da 
Folha de 

Pagamentos 
Setores intensivos em 

mão de obra 

Comitê tripartite de 
acompanhamento 
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 Alíquota patronal do INSS de 
20% sobre a folha de 
pagamentos será transferida 
para o faturamento 

 Setores: 
• Confecções (1,5%) 
• Calçados (1,5%) 
• Móveis (1,5%) 
• Software (2,5%) 

 Impacto neutro sobre a 
Previdência Social 

 Tesouro transferirá diferença 
em rubrica própria 

Medidas 
Tributárias 

Medidas Observações 
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Geração de novo 
Crédito Presumido de 
IPI acumulado na 
cadeia produtiva das 
exportações do setor 
manufatureiro 
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 Crédito de 3% do valor 
exportado para produtos 
manufaturados 

 Duração: até dezembro 
de 2012, com vigência 
imediata e início de 
pagamento em 90 dias 

 Com base nas 
exportações atuais (US$ 
85bi), um crédito médio 
de 3% corresponde a R$ 
4 bilhões por ano 

Reintegra 

Medidas Descrição 

III. Estímulos às Exportações e Defesa Comercial 



Fonte: Receita Federal do Brasil 
Elaboração: Ministério da Fazenda 
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Ampliação do SIMPLES: reajuste de 50%  
em todas as faixas 
Faturamento anual do Comércio (exemplo de três faixas) 
 

Obs.: IPCA acumulado desde julho de 2007:  24,6%  



Fonte: Receita Federal do Brasil 
Elaboração: Ministério da Fazenda 
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Desoneração 
e estímulo às 
exportações 

Ampliação do SIMPLES 
Incentivo à exportação das pequenas empresas: 
limite adicional de R$ 3,6 milhões de exportações 
para fins de enquadramento 
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Ampliação do Microempreendedor Individual (MEI): 
reajuste do limite de enquadramento 
Receita bruta anual, em R$ 

Menos impostos 
e maior isenção 

fiscal para o 
microempresário 

Obs.: IPCA acumulado desde julho de 2009:  12,1%  
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O Governo continuará tomando as 
medidas para: 
 

 

 ATENUAR os efeitos da crise 

 Garantir a SOLIDEZ do País 

 Continuar gerando muitos 
EMPREGOS 

 Dar continuidade ao CRESCIMENTO 
SUSTENTÁVEL 




